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ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos de Embargos de Declaração Cível 
nº 1013553-09.2023.8.26.0482/50000, da Comarca de Presidente Prudente, em que é 
embargante LUIS FERNANDO SILVA NASCIMENTO (JUSTIÇA GRATUITA), é 
embargado BANCO SAFRA S/A.

ACORDAM, em sessão permanente e virtual da 25ª Câmara de Direito 
Privado do Tribunal de Justiça de São Paulo, proferir a seguinte decisão: Rejeitaram 
os embargos de declaração, com determinação de multa. V.U., de conformidade com 
o voto da Relatora, que integra este acórdão.

O julgamento teve a participação dos Desembargadores HUGO CREPALDI 
(Presidente sem voto), JOÃO ANTUNES E ANA LUIZA VILLA NOVA.

São Paulo, 27 de março de 2025.

MARY GRÜN
Relatora

Assinatura Eletrônica
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VOTO Nº: 36950

EMBARGOS DECLARATÓRIOS Nº: 1013553-09.2023.8.26.0482/50000

COMARCA: PRESIDENTE PRUDENTE

EMBTE.: LUIS FERNANDO SILVA NASCIMENTO (JUSTIÇA GRATUITA)

EMBDO.: BANCO SAFRA S/A

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. Alegação de vícios não 
demonstrada. Pretensão de reexame da matéria. 
Prequestionamento que não se presta a tal fim quando não 
conjugado com omissão, obscuridade ou contradição. 
Inteligência do art. 1.022 do Código de Processo Civil. 
Irresignação da embargante que não encontra amparo na via 
escolhida. Necessidade de recurso próprio. Notória 
infringência. Embargos rejeitados, com determinação de 
multa.

Vistos.

Trata-se de embargos de declaração opostos contra 

o v. acórdão de fls.  262/272 que negou provimento ao apelo do réu.

Alega o embargante que “o Tribunal,  ao decidir,  

menciona que a ação de busca e apreensão tem como objetivo exclusivo 

a recuperação do veículo objeto da lide, afastando a possibilidade de 

discussão sobre cláusulas contratuais, as quais deveriam ser debatidas 

em ação própria. Ademais, fundamenta sua decisão na ausência de 

purgação da mora, util izando tais argumentos para invalidar os 

pedidos da parte Embargante,  o que causa prejuízo quanto à devida 

revisão das cláusulas contratuais.”.

Sustenta que “A partir da previsão legal,  reafirma-

se o direito ao exercício da ampla defesa pelo requerido, seja de forma 

direta ou indireta, incluindo a possibilidade de apresentação de 
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reconvenção com pedido de revisão das cláusulas contratuais no 

âmbito da ação de busca e apreensão decorrente de contrato de 

alienação fiduciária.”.

Diz que “evidente que a jurisprudência admite a 

análise de cláusulas contratuais em ações de busca e apreensão, 

afastando o entendimento equivocado do Tribunal que inviabiliza tal  

discussão no presente caso. Além disso, a revisão contratual é  

fundamental  para assegurar o princípio do equil íbrio contratual e  a 

proteção do consumidor, conforme estabelecido pelo Código de Defesa 

do Consumidor e o Código Civil.  A ausência de análise detalhada 

compromete a fundamentação da decisão e pode resultar em manifesta 

injustiça.”.

Busca no art. 1.022 do Código de Processo Civil , 

a alteração do resultado, portanto, substancial reparo no decisum .

Tempestivo, o recurso foi regularmente 

processado.

É o relatório.

Os embargos têm caráter nitidamente 

infringente, e, ao ventilar o conhecimento de matéria prejudicada 

altera o espectro possível nesta sede recursal,  configurando a 

protelação que o art . 1.026, do CPC apena com multa de até 2% 

sobre o valor da causa. 

As alegações apresentadas nos presentes 

embargos têm caráter nitidamente infringente, pois, pretende a 
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embargante reverter a decisão proferida pelo colegiado, através 

de via oblíqua.

A decisão guerreada foi clara e precisa em seus 

fundamentos, nada havendo a ser esclarecido. O pedido inserto 

nos presentes embargos deve ser objeto de recurso próprio.

Acrescente-se que o v. acórdão deixou 

expressamente consignado que: 

“A princípio,  anoto que a ação de busca e  apreensão 
visa  exclusivamente  a recuperação da posse do bem 
objeto da garantia f iduciária ,  não se prestando ao 
debate de cláusulas do contrato ou de outros  aspectos  da 
re lação contratual,  que devem ser suscitados  em 
demanda judicial  adequada.

Neste  sentido,  precedentes  desta  Colenda Corte:

APELAÇÃO. Ação de  busca e apreensão com pedido 
l iminar. Procedência.  Inconformismo da parte ré.  
Notif icação extrajudicial  para purgação da mora. 
Pretensão autoral  l egí tima. Liminar deferida e  ré  
ci tado. Pagamento integral  da dívida não efetuado.  
Aplicação do artigo 3º,  § 2º,  do Decreto-Lei  nº  911/69. 
Precedente do C. STJ.  Discussões acerca dos juros e  da 
abusividade de  cláusulas contratuais não 
descaracterizam a mora e  não são objeto  da presente  
ação.  Sentença mantida.  Recurso não provido.  

(TJSP;  Apelação Cível  1009890-39.2021.8.26.0606; 
Relator (a):  Rodol fo Cesar Milano; Órgão Julgador: 25ª  
Câmara de Direito  Privado;  Foro de Suzano -  1ª Vara 
Cível ;  Data do Julgamento: 08/11/2024; Data de  
Registro :  08/11/2024  g.n.)

Al ienação Fiduciária .  Ação de  busca e apreensão. Busca 
e  apreensão que tem cunho re ipersecutório.  Cerceamento 
de defesa  inexistente .  Objeto imediato que visa a 
retomada do bem dado em garantia em razão do 
inadimplemento, com a consol idação do domínio e posse 
plenos em mãos do credor f iduciário.  Discussão sobre  
cláusulas contratuais que,  ademais,  não é  admissível  em 
ação de busca e  apreensão, que tem cunho 
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reipersecutório.  Mora regularmente  comprovada.  Réu 
que não manifestou interesse  em purgar a  mora.  
Sentença mantida.  Recurso improvido. 

(TJSP;  Apelação Cível  1011593-20.2018.8.26.0344; 
Relator (a):  Ruy Coppola ;  Órgão Julgador: 32ª  Câmara 
de Direito  Privado;  Foro de Maríl ia -  3ª  Vara Cível ;  
Data do Julgamento: 18/08/2020; Data de Registro:  
18/08/2020  g.n.)

Não bastasse,  não demonstrou o réu qualquer intenção 
de purgação da mora, uma vez que sequer  procedeu com 
o pagamento do valor que considera devido, caso 
houvesse procedência da reconvenção quando do pedido 
de  revisão dos  juros ,  a legadamente abusivos.  

Com efei to,  o Apelante não indica qual  seria  o valor que 
entende devido, tão pouco pede a  purgação da mora,  
conforme dispõe o  art.  8º.  Da Lei  911/69,  de  forma que 
sua intenção não é privilegiar o contrato.”

Conforme se extrai do v. acórdão, todos os 

argumentos ventilados nos presentes embargos de declaração 

foram objeto da devida análise e fundamentação no v. acórdão, 

inexistindo qualquer omissão ou contradição no julgado.

As demais considerações da embargante 

constituem razões que demonstram apenas irresignação com o 

resultado da demanda.

Com efeito,  o artigo 1.022 do Código de 

Processo Civil estabelece um rol taxativo de hipóteses nas quais 

é cabível o recurso de embargos de declaração. Se a decisão 

judicial impugnada não padecer de qualquer dos vícios ali 

apontados, como no presente caso, sua interposição com o mero 

objetivo de provocar o prequestionamento de dispositivos legais 

não deve ser admitida. 

O Superior Tribunal de Justiça já reconheceu, 
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em diversas oportunidades, que este recurso não se presta ao 

mero preenchimento do requisito de admissibilidade de Recurso 

Especial ou Extraordinário, mas apenas para provocar a revisão 

do provimento jurisdicional pelo próprio magistrado/colegiado, 

caso haja efetiva omissão, contradição ou obscuridade. 

PROCESSUAL CIVIL.  EMBARGOS DE 
DECLARAÇÃO NO AGRAVO INTERNO NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. VIOLAÇÃO DE 
DISPOSITIVOS CONSTITUCIONAIS.  
IMPOSSIBILIDADE DE ANÁLISE. COMPETÊNCIA 
DO STF. OMISSÃO. INEXISTÊNCIA. EMBARGOS 
DE DECLARAÇÃO REJEITADOS.

1.  Embargos de  declaração alegando que houve omissão 
no acórdão e  requerendo o prequestionamento de artigos  
da Const ituição Federal .

2.  O inconformismo da parte embargante não se 
amolda aos contornos da via dos embargos de 
declaração,  previstos no art.  1.022 do CPC/2015, 
porquanto o acórdão ora combatido não padece de 
vícios de omissão, contradição,  obscuridade ou 
erro material,  não se prestando o manejo de tal  
recurso para o fim de rediscutir  os aspectos 
jurídicos anteriormente debatidos .

3.  Nos termos do art .  105,  inciso I II ,  da Const ituição 
Federal ,  não compete ao STJ o exame de 
dispositivos constitucionais em embargos de 
declaração,  ainda que opostos para fins de 
prequestionamento ,  sob  pena de invasão da 
competência atribuída ao Supremo Tribunal Federal .

4.  Na presente hipótese, a parte insiste em teses 
que já foram rejeitadas no aresto embargado, 
reiterando, inclusive, argumentação exposta no 
agravo interno .

5.  Não há falar em omissão quanto à  ausência  de  
pronunciamento acerca do mérito recursal  quando o 
recurso especial  nem sequer  ultrapassou o juízo de 
admissibi l idade.

6.  Constata-se, portanto, que a parte embargante 
pretende renovar a discussão acerca de questão que 
já foi decidida de maneira fundamentada,  o que não 
é possível  por meio dos embargos de declaração .
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7.  Rever as matérias aqui alegadas acarretaria 
rediscutir entendimento já manifestado e 
devidamente embasado. Os embargos declaratórios 
não se prestam à inovação, à rediscussão da 
matéria tratada nos autos ou à correção de 
eventual error in judicando .

8.  Embargos de  declaração do particular reje itados , com 
a advertência de imposição de multa de 1% sobre o 
valor da causa em caso de  re iteração.  

(EDcl  no AgInt  no AREsp 1853891/SP,  Relator 
Ministro PAULO SÉRGIO DOMINGUES, j .  
13/02/2023; DJE de  16/02/2023)

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO EM AGRAVO 
REGIMENTAL EM AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. PENAL E PROCESSUAL PENAL. ( . . .)  
CARÁTER PROTELATÓRIO. ADVERTÊNCIA. 
OFENSA A DISPOSITIVOS CONSTITUCIONAIS. 
IMPOSSIBILIDADE DE ANÁLISE. COMPETÊNCIA 
DO STF. PREQUESTIONAMENTO. 
INVIABILIDADE.

(. . .)

4.  Embora o  embargante tenha alegado a  ocorrência de 
omissão no acórdão, veri f ica-se que se trata de mero 
inconformismo da parte .  Objetivam os declaratórios, 
na verdade, a rediscussão dos fundamentos do 
decisum embargado,  finalidade imprópria na via 
recursal .

5.  Diante da mani festa improcedência dos aclaratórios ,  
cumpre advert ir o embargante  de  que a  oposição de  
novos embargos de  declaração (manifestamente  
improcedentes)  ensejará a apl icação dos consectários 
del ineados na jurisprudência desta Corte,  a saber:  baixa 
imediata dos  autos  com cert i f icação do trânsito em 
julgado.

6.  Nos termos do art .  105,  inciso I II ,  da Const ituição 
Federal ,  não compete ao Superior Tribunal de 
Justiça o exame de dispositivos constitucionais em 
embargos de declaração, ainda que opostos para 
fins de prequestionamento ,  sob pena de  invasão da 
competência atr ibuída ao Supremo Tribunal Federal  
(EDcl nos EDcl no AgInt no AREsp n. 1 .252.456/SP,  
Ministro  Ricardo Vil las  Bôas Cueva,  Terceira  Turma, 
DJe 27/8/2019).
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7.  Embargos de  declaração rejeitados.

(EDcl  no AgRg no AREsp 2173816/PR, Relator 
Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR, j .  19/12/2022;  
DJE de 21/12/2022)

No mesmo sentido: EDcl no AgRg no AREsp 

2189087 / SP, Relator Ministro Joel Ilsn Paciornik, j .  06/12/2022, DJe 

de 13/12/2022;  EDcl no AgRg nos EDcl nos EREsp 1796941 / PR, 

Relator Ministro Benedito Gonçalves, j .  22/11/2022, DJe 25/11/2022;  

EDcl no AgInt no RMS 68392 / CE, Relator Ministro HERMAN 

BENJAMIN, j .  24/10/2022, DJe de 04/11/2022; EDcl no AgInt nos 

EAREsp 1021435 / SP, Relator Ministro Herman Benjamin, j .  

07/12/2021; DJE de 01/02/2022; EDcl no AgInt no CC 177901 /  SC, 

Relatora OG Fernandes,  j .  30/11/2021, DJE de 09/12/2021; EDcl no 

AgInt no AREsp 1869362 / RS, Rel . Ministro Herman Benjamin, 

Segund Turma, DJe 16/12/2021; EDcl no AgRg no AREsp 1863730 / 

SC, Rel. Ministro Olindo Menezes,  Sexta Turma, DJe 19/11/2021EDcl 

no AgInt nos EDcl no AREsp 1772444 /  PR, Rel.  Ministro Herman 

Benjamin, Segunda Turma, DJe 16/11/2021.

Como a lide foi decidida com argumentos 

contrários aos defendidos pela embargante, não há que se falar 

em prequestionamento de dispositivos que não foram adotados 

na fundamentação.

Anote-se, ainda, que ficou expressamente 

consignada no julgado a advertência:  “A matéria versada na 

presente ação fica,  desta forma, inteiramente prequestionada. Esclarece-

se, por fim, que a oposição de embargos declaratórios manifestamente 

protelatórios dará ensejo à aplicação da penalidade prevista no art. 

1.026, §2º, do CPC/2015, porquanto a resistência ao resultado ora 

exposto deve ser ventilada através de recurso próprio”.
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A insistência da embargante desafia a boa-fé e 

caracteriza inegável intuito protelatório com a oposição de 

recurso manifestamente infundado. Portanto, o 

presente recurso deve ser apenado com multa de 2% sobre o 

valor atualizado da causa, conforme determina o art.  1.026, § 2º 

do CPC.

Fica a embargante advertido para a majoração 

prevista no art. 1.026, §3º, do CPC, em caso de oposição de novos 

embargos de declaração protelatórios, sem prejuízo da majoração 

da penalidade por litigância de má-fé.

Pelo exposto, rejeitam-se os embargos de 

declaração, com determinação de multa de 2% sobre o valor 

atualizado da causa .

MARY GRÜN

Relatora
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